
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.429.103 - SC (2014/0008333-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : C S 
ADVOGADO : CHARLES JACOB PEGORARO KERBER E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL 
ESTUPRO. MENOR DE 14 ANOS. ART. 217-A DO CÓDIGO PENAL. 
PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE VIOLÊNCIA. ACÓRDÃO PROFERIDO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO 
DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO SUMULAR N. 83/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O posicionamento exarado pelo Tribunal de origem encontra-se 
em consonância  com o entendimento desta Corte Superior, que, no julgamento 
do EREsp 1.152.864/SC, pela Terceira Seção, pacificou o entendimento no 
sentido de que a presunção de violência em casos de estupro cuja vítima é 
menor de 14 (quatorze) anos é absoluta.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de 

Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro 

votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 05 de junho de 2014(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.429.103 - SC (2014/0008333-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : C S 
ADVOGADO : CHARLES JACOB PEGORARO KERBER E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 411/414, por 

mim proferida, em que neguei seguimento ao recurso especial, ao fundamento de que "a 

presunção de violência em casos de estupro cuja vítima é menor de 14 (quatorze) anos é 

absoluta" (fl. 412).

Reitera o recorrente as razões do recurso especial, defendendo que a melhor 

doutrina e a jurisprudência dominante reconhecem a possibilidade de relativizar a presunção 

de violência, mesmo no caso de restar configurado o delito tipificado no art. 217-A do Código 

Penal, pois, para a subsunção da conduta, deve ser observado o contexto fático e a 

vulnerabilidade da menor, sob pena de ofender a própria liberdade ou dignidade sexual da 

ofendida.

Afirma, ainda, que o julgamento monocrático violou o princípio da colegialidade.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo 

órgão colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.429.103 - SC (2014/0008333-0)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

De início, cumpre ressaltar que, nos termos da jurisprudência desta Corte, não 

há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão monocrática é proferida em 

obediência aos arts. 557, caput e § 1º-A, do Código de Processo Civil e 3º do Código de 

Processo Penal, que permite ao relator dar provimento, negar seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 

com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior, como ocorre in casu. Nesse sentido os julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. AGRAVO PROVIDO. 
RECURSO ESPECIAL. NOVO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. QUESTÃO 
SUPERADA PELO JULGAMENTO DO COLEGIADO DO AGRAVO 
REGIMENTAL. NULIDADE DE PENHORA E EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
SÚMULA Nº 7/STJ.

1. O Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a 
decisão que dá provimento ao agravo para determinar a sua autuação como 
recurso especial, não vincula o Relator, o qual procederá a um novo juízo de 
admissibilidade do recurso nobre, podendo negar-lhe seguimento, conforme 
dispõe o art. 557 do Código de Processo Civil.

2. Deve-se ter claro que o art. 557 do CPC confere ao relator a 
possibilidade de decidir monocraticamente, entre outras hipóteses, o recurso 
manifestamente inadmissível ou improcedente, tudo em respeito ao princípio da 
celeridade processual.  No caso presente, a opção pelo julgamento singular 
não resultou em nenhum prejuízo a recorrente, pois, com a interposição do 
agravo interno, teve a oportunidade de requerer a apreciação, pelo órgão 
colegiado, de todas questões levantadas no recurso de apelação, o que supera 
eventual violação do citado dispositivo.

2. A análise das alegações da recorrente quanto à nulidade da 
penhora e excesso de execução, é pretensão vedada nesta seara recursal 
ante o óbice da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.

3. A apresentação de novos fundamentos para reforçar a tese 
trazida no recurso especial representa inovação, vedada no âmbito do agravo 
regimental. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.341.258/RJ, 
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Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 14/02/2014). 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. CORRUPÇÃO DE MENORES. CRIME FORMAL. 
MATÉRIA PACIFICADA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
DEVIDAMENTE DEMONSTRADA. AGRAVO DESPROVIDO.

- O art. 557, § 1º - A -, do Código de Processo Civil, aplicável 
subsidiariamente no âmbito penal, prevê a possibilidade de se decidir 
monocraticamente, permitindo ao relator que dê provimento a recurso especial 
quando a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou 
jurisprudência desta Corte Superior.

- O cabimento de agravo regimental contra o decisum singular 
afasta qualquer alegação de violação ao princípio da colegialidade, diante da 
possibilidade de apreciação da matéria pelo órgão colegiado.

- A Terceira Seção desta Corte, ao julgar o Recurso Especial 
Representativo da Controvérsia - REsp 1.127.954/DF, sedimentou 
entendimento de que, o delito de corrupção de menores é formal, bastando que 
haja participação do menor de 18 anos em delito na companhia de agente 
imputável.

- Tendo sido a divergência jurisprudencial devidamente 
demonstrada, com a realização do indispensável confronto analítico, e anexada 
cópia integral dos arestos apontados como paradigmas, com as respectivas 
certidões, não há falar em violação à Súmula n. 291 do STF.

Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 
1.067.115/PR, por mim relatado, Sexta Turma, DJe 16/12/2013). 

No mérito, nada obstante o empenho do agravante mantenho o decisum por 

seus próprios fundamentos.

De fato, ao analisar os precedentes desta Corte vislumbra-se que houve 

divergências sobre ser absoluta ou relativa a presunção de violência nos crimes sexuais, 

praticados contra menores de 14 anos. 

Contudo, conforme asseverado na decisão agravada, a discussão restou 

superada como o julgamento do EREsp 1.152.864/SC, pela Terceira Seção desta Corte, 

pois, na ocasião, firmou-se o entendimento no sentido de que a presunção de violência em 

casos de estupro cuja vítima é menor de 14 (quatorze) anos é absoluta. Confira-se a ementa 

do referido julgado:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. ARTS. 213 C.C 224, ALÍNEA A, DO CÓDIGO PENAL, NA 
REDAÇÃO ANTERIOR À LEI N.º 12.015/2009. PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE 
VIOLÊNCIA. CONSENTIMENTO DAS VÍTIMAS. IRRELEVÂNCIA. 
INCAPACIDADE VOLITIVA. PROTEÇÃO À LIBERDADE SEXUAL DO 
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MENOR. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA 
EXAME DAS DEMAIS TESES VEICULADAS NA APELAÇÃO. EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA ACOLHIDOS.

1. A literalidade da Lei Penal em vigor denota clara intenção do 
Legislador de proteger a liberdade sexual do menor de catorze anos, infligindo 
um dever geral de abstenção, porquanto se trata de pessoa que ainda não 
atingiu a maturidade necessária para assumir todas as consequências de 
suas ações. Não é por outra razão que o Novo Código Civil Brasileiro, aliás, 
considera absolutamente incapazes para exercer os atos da vida civil os 
menores de dezesseis anos, proibidos de se casarem, senão com 
autorização de seus representantes legais (art. 3.º, inciso I; e art. 1517). A Lei 
Penal, por sua vez, leva em especial consideração o incompleto 
desenvolvimento físico e psíquico do jovem menor de quatorze anos, para 
impor um limite objetivo para o reconhecimento da voluntariedade do ato 
sexual.

2. A presunção de violência nos crimes contra os costumes 
cometidos contra menores de 14 anos, prevista na antiga redação do art. 224, 
alínea a, do Código Penal, possui caráter absoluto, pois constitui critério 
objetivo para se verificar a ausência de condições de anuir com o ato sexual. 
Não pode, por isso, ser relativizada diante de situações como de um inválido 
consentimento da vítima; eventual experiência sexual anterior; tampouco o 
relacionamento amoroso entre o agente e a vítima.

3. O Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento "quanto a 
ser absoluta a presunção de violência nos casos de estupro contra menor de 
catorze anos nos crimes cometidos antes da vigência da Lei 12.015/09, a 
obstar a pretensa relativização da violência presumida." (HC 105558, Rel. Min. 
ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 22/05/2012, DJe de 12/06/2012). 
No mesmo sentido: HC 109206/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, Primeira Turma, 
julgado em 18/10/2011, DJe 16/11/2011; HC 101456, Rel. Min. EROS GRAU, 
Segunda Turma, julgado em 09/03/2010, DJe 30/04/2010; HC 93.263, Rel. Min. 
CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, DJe 14/04/2008, RHC 79.788, Rel. Min. 
NELSON JOBIM, Segunda Turma, DJ de 17/08/2001. 

4. Embargos de divergência acolhidos para, afastada a 
relativização da presunção de violência, cassar o acórdão embargado e o 
acórdão recorrido, determinando o retorno dos autos ao Tribunal a quo para que 
as demais teses veiculadas na apelação da Defesa sejam devidamente 
apreciadas (EREsp 1.152.864/SC, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, 
DJe 1º.4.2014).

No mesmo sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. ESTUPRO. VÍTIMA MENOR 
DE QUATORZE ANOS. PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE VIOLÊNCIA. 
MATÉRIA PACIFICADA NESTA CORTE. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 168/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

– "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado" (enunciado 
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sumular n. 168/STJ).
– No caso, a Terceira Seção desta Corte Superior decidiu que a 

presunção de violência, então prevista no art. 224, 'a', do Código Penal, possui 
caráter absoluto (EResp 1.152.864/SC, julgado em 26.2.2014).

– Agravo regimental desprovido (AgRg no EREsp 857.550/RS, de 
minha relatoria, Terceira Seção, DJe 25.4.2014)

RECURSO ESPECIAL - ESTUPRO - VÍTIMA MENOR DE 
QUATORZE ANOS - PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE VIOLÊNCIA - 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1 - A jurisprudência majoritária do  Supremo Tribunal Federal e do 
Superior Tribunal de Justiça assentou-se no sentido de que a presunção de 
violência no estupro, quando a vítima não for maior de 14 anos de idade, é 
absoluta.

2 - No caso, o recorrido manteve relações sexuais com a 
ofendida, à época dos fatos, com 13 anos e 4 meses de idade, após lhe 
fornecer substância entorpecente. 

3 - É entendimento consolidado desta Corte Superior de Justiça 
que a aquiescência da adolescente ou mesmo o fato de a ofendida já ter 
mantido relações sexuais não tem relevância jurídico-penal (EREsp 
762.044/SP, Rel. Min. Nilson Naves, Rel. para o acórdão Ministro Felix Fischer, 
3ª Seção, DJe 14.4.2010).

4 - Em conformidade com a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, dá-se provimento ao recurso 
especial, para condenar o recorrido pelo crime previsto no artigo 213 c/c artigo 
224, alínea a, ambos do Código Penal, em vigor à época dos fatos, e 
determinar a remessa dos autos ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
Grande do Sul, para fixação da pena (Resp 953.805/RS, Rel. Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, SEXTA TURMA, DJe de 10.3.2014).

Outro não é o entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria:

HABEAS CORPUS. ESTUPRO. ATENTADO VIOLENTO AO 
PUDOR. PRETENSÃO À ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO. VÍTIMA MENOR DE CATORZE 
ANOS. PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE VIOLÊNCIA. CRIME COMETIDO 
ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI 12.015/09. CONTINUIDADE DELITIVA. 
MAJORAÇÃO MÁXIMA DA PENA. COMPATIBILIDADE COM O NÚMERO 
DE CRIMES COMETIDOS. PRECEDENTES.

1. O habeas corpus não se presta ao exame e à valoração 
aprofundada das provas, não sendo viável reavaliar o conjunto probatório que 
levou à condenação criminal do paciente por crimes de estupro e atentado 
violento ao pudor.

2. O entendimento desta Corte pacificou-se quanto a ser absoluta 
a presunção de violência nos casos de estupro contra menor de catorze anos 
nos crimes cometidos antes da vigência da Lei 12.015/09, a obstar a pretensa 
relativização da violência presumida.

3. Não é possível qualificar a manutenção de relação sexual com 
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criança de dez anos de idade como algo diferente de estupro ou entender que 
não seria inerente a ato da espécie a violência ou a ameaça por parte do algoz.

4. O aumento da pena devido à continuidade delitiva varia 
conforme o número de delitos. Na espécie, consignado nas instâncias 
ordinárias terem os crimes sido cometidos diariamente ao longo de quase dois 
anos, autorizada a majoração máxima (HC 105.558, Rel. Ministra Rosa Weber, 
Primeira Turma, DJe de 11/6/2012).

HABEAS CORPUS. ESTUPRO. VÍTIMA MENOR DE 
QUATORZE ANOS. CONSENTIMENTO E EXPERIÊNCIA ANTERIOR. 
IRRELEVÂNCIA. PRESUNÇÃO DE VIOLÊNCIA. CARÁTER ABSOLUTO. 
ORDEM DENEGADA.

1. Para a configuração do estupro ou do atentado violento ao 
pudor com violência presumida (previstos, respectivamente, nos arts. 213 e 
214, c/c o art. 224, a, do Código Penal, na redação anterior à Lei 12.015/2009), 
é irrelevante o consentimento da ofendida menor de quatorze anos ou, mesmo, 
a sua eventual experiência anterior, já que a presunção de violência a que se 
refere a redação anterior da alínea a do art. 224 do Código Penal é de caráter 
absoluto. Precedentes (HC 94.818, rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 15/8/08).

2. Ordem denegada (HC 97.052/PR, Rel. Ministro Dias Toffoli, 
Primeira Turma, DJe de 13/9/2011).

Nesse contexto, escorreita a decisão agravada, que negou seguimento ao 

recurso especial, uma vez que incide, na hipótese o enunciado sumular n. 83/STJ, segundo o 

qual "não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 

se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Vale ressaltar, que o referido verbete se 

aplica, também, à hipótese de cabimento prevista na alínea a do permissivo constitucional.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0008333-0 REsp 1.429.103 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  064130001019  20130450504  20130450504000100  5261200970  64130001019  
82013000169704

EM MESA JULGADO: 05/06/2014
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : C S
ADVOGADO : CHARLES JACOB PEGORARO KERBER E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C S
ADVOGADO : CHARLES JACOB PEGORARO KERBER E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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